
PARECER Nº                            DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 9, DE 2023, À CONSTITUIÇÃO do estado

Por meio da Mensagem A-nº 153/2023, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa a Proposta de Emenda à Constituição nº 9/2023, que altera a redação da Constituição do Estado na forma que especifica, para “(i) flexibilizar a vinculação adicional de 5% (cinco por cento) da receita de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências, a que se refere o “caput” do artigo 255 da Carta Paulista, a fim de que possa ser utilizado tanto em gastos com educação, como também para financiamento adicional das ações e serviços de saúde, buscando introduzir uma modificação importante para o fortalecimento do setor de saúde no Estado de São Paulo; e (ii) revogar o inciso IX do artigo 99 da Constituição Estadual.”
A proposta tramita nos termos do artigo 252 e seguintes, do Regimento Interno Consolidado, havendo recebido uma emenda na fase de pauta, sendo posteriormente distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), nos termos regimentais.
Como relator designado pelo Senhor Presidente desta Comissão, passamos a analisar a propositura, na forma estabelecida pelo artigo 31, § 1º, item ‘1’ do Regimento Interno.
I – Da proposta
Em conformidade com as disposições desta PEC, o artigo 255 da Constituição do Estado passará a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 255 – O Estado aplicará, anualmente, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências, para cumprir o disposto no ‘caput’ do artigo 112 da Constituição Federal.” (NR)
Também, ficará acrescentado à Constituição do Estado o artigo 217-A, com a seguinte redação:

“Artigo 217-A – O Poder Executivo aplicará, anualmente, além dos recursos previstos no artigo 255 e no item 1 do parágrafo único do artigo 222 desta Constituição, no mínimo 5% (cinco por cento) da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências, com despesas em educação ou em ações ou serviços públicos de saúde ou em ambos, observando o disposto no §2º do artigo 198 e no §1º do artigo 212 da Constituição Federal” (NR)
Ademais, ficará revogado o inciso IX do artigo 99 da Constituição do Estado.
A propósito, assim estabelece o referido inciso IX do artigo 99 da Constituição do Estado:
Artigo 99 - São funções institucionais da Procuradoria Geral do Estado:

(...)

IX - realizar procedimentos administrativos, inclusive disciplinares, não regulados por lei especial; (NR)

Conforme informações contidas na Mensagem que encaminha a proposta, a presente modificação almejada nesta PEC implicará os benefícios adiante expostos:
A Constituição Federal, em seu artigo 212, dispõe que os Estados deverão aplicar, anualmente, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. Por seu turno, na sua redação atual, o artigo 255 da Constituição do Estado, prescreve que o Estado aplicará, anualmente, na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, 30% (trinta por cento) da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências, e atribui a lei definir quais despesas se caracterizam como manutenção e desenvolvimento do ensino. Nota-se, porém, tendência persistente de expansão dos gastos públicos com as ações e serviços de saúde no Estado, o que pode ser explicado em razão do aumento da expectativa de vida da população e dos avanços tecnológicos, com a incorporação de novos tratamentos e medicamentos, inclusive aqueles de custo elevado no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. Nesse sentido são os estudos realizados pela Secretaria da Saúde, consignados no Ofício a mim encaminhado pelo Titular da Pasta, texto que faço anexar à presente Mensagem para conhecimento dessa Casa Legislativa. 153 Nesse cenário, a modificação que proponho no texto constitucional é no sentido de manter a vinculação adicional de 5% (cinco por cento) da receita de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências, permitindo, porém, que esse percentual que sobeja àquele previsto no artigo 212 da Constituição Federal possa ser utilizado para educação, como também para financiamento das ações e serviços de saúde. A modificação proposta, ao tempo em que garante a vinculação de receitas públicas em patamar mais elevado do que aquele exigido pela Constituição Federal, também permite certa margem de flexibilidade na aplicação desses recursos adicionais, desde que empregados nas áreas da educação e da saúde, de modo a aprimorar os correspondentes serviços públicos prestados à população paulista. Proponho, ainda, a revogação o inciso IX do artigo 99 da Constituição Estadual, a fim de possibilitar, num breve futuro, a edição de lei atribuindo à Controladoria Geral do Estado a competência para a realização de procedimentos administrativos disciplinares não regulados por lei especial.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, sendo o Chefe do Poder Executivo um dos legitimados a propor emendas à Constituição do Estado, nos termos do que dispõe o artigo 22, inciso II, da Carta Paulista.
Sobre o seu conteúdo, reiteramos que a proposta busca “(i) flexibilizar a vinculação adicional de 5% (cinco por cento) da receita de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências, a que se refere o “caput” do artigo 255 da Carta Paulista, a fim de que possa ser utilizado tanto em gastos com educação, como também para financiamento adicional das ações e serviços de saúde, buscando introduzir uma modificação importante para o fortalecimento do setor de saúde no Estado de São Paulo; e (ii) revogar o inciso IX do artigo 99 da Constituição Estadual.”
Assim, a proposta do Executivo não possui quaisquer óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica.
No mérito, entendemos que a proposta possui grande importância e inegável interesse público, pois permitirá ampliar e aperfeiçoar o atendimento a Saúde Pública, sem prejuízos aos negócios da Educação
II – Da emenda
A emenda única à PEC 9, de 2023, de autoria da Senhora Deputada Professora Bebel e demais signatários em número regimental, determina que deverá ser suprimido do texto o artigo 3º da proposta, sob a seguinte justificativa:

A presente emenda extrai da importante discussão das verbas da educação e saúde, o assunto completamente estranho a esse debate, que é a questão da Procuradoria Geral do Estado ser ou não responsável por realizar os processos administrativos disciplinares. É no mínimo estranho que assunto desse porte seja inserido em uma PEC que trata precipuamente da distribuição de verbas para a educação e saúde, e isso fará, com toda certeza, que haja empobrecimento do debate sobre esse assunto, o que não é possível que exista em uma proposta de emenda à constituição. Se há desejo do Estado em discutir essa questão, o melhor é que se remeta à ALESP PEC específica sobre isso.

Ora, o Senhor Governador, em sua Mensagem, esclarece que propõe “a revogação o inciso IX do artigo 99 da Constituição Estadual, a fim de possibilitar, num breve futuro, a edição de lei atribuindo à Controladoria Geral do Estado a competência para a realização de procedimentos administrativos disciplinares não regulados por lei especial.”

Respeitosamente, discordamos da emenda apresentada, pois entendemos que a referida supressão não trará qualquer prejuízo à Administração, eis que a incumbência para o mesmo propósito, como bem foi esclarecido, num futuro próximo, será de competência da Controladoria Geral do Estado, para a execução de procedimentos administrativos disciplinares não regulados por lei especial.
III - Do voto
Por todo o exposto, analisando os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, bem assim o mérito da propositura, somos favoráveis à aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 9, de 2023, e contrários à Emenda nº 01.
Deputado Carlos Cezar
Relator
